
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.789.232 - AC (2018/0342451-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : JOAO DA SILVA LIMA 
ADVOGADO : LUIS HENRIQUE LOPES  - AC003740 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA
PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 3/STJ. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. 
QUALIDADE DE SEGURADO ESPECIAL. RECONHECIMENTO. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

 

  

DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto por João da Silva Lima contra acórdão 

proferido pelo TRF-1ª Região, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. QUALIDADE DE SEGURADO E CARÊNCIA NÃO 
COMPROVADAS. IMPOSSIBILIDADE DE DEFERIMENTO DO 
BENEFICIO.
1.A sentença, proferida sob a égide do CPC/1973, está sujeita à remessa 
oficial, eis que de valor incerto a condenação imposta ao INSS, motivo pelo 
qual tem o potencial de ultrapassar 60 (sessenta) salários mínimos.
2.No caso concreto:
Documentos: Declaração do presidente da Colônia de Pescadores Z3 de 
Sena Madureira - AC informando que o autor é pescador profissional desde 
1984 (fls. 05v) e Declaração de Exercício de Atividade Rural assinada por 
funcionário da Colônia de Pescadores Z3 de Sena Madureira - AC (fls. 06).
Laudo Pericial: atesta que a parte autora encontra-se incapacitada de 
desempenhar o seu labor habitual por não poder exercer esforços físicos 
nem ficar exposto a luz solar devido a sequelas de hanseníase, 
encontrando-se impossibilitado de reabilitação.
Prova testemunhal: informam que o autor trabalhava como pescador (fls. 
54).
3.Não servem como início de prova material do labor rural durante o 
período da carência, por exemplo, a certidão eleitoral com anotação 
indicativa da profissão de pescador, prontuários médicos em que constem 
as mesmas anotações, certidão de filiação a sindicato de pescadores, além 
de outros que a esses possam se assemelhar, quando todos eles tiverem 
sido confeccionados em momento próximo ao ajuizamento da ação.
4. Os documentos que em regra são admitidos como início de prova 
material do labor rural alegado passam a ter afastada essa serventia, 
quando confrontados com outros documentos que ilidem a condição 
campesina outrora demonstrada.
5.Apelação do INSS e remessa providas.

Em suas razões de recurso especial, sustenta o recorrente que está comprovada 
sua qualificação como segurado especial, nos moldes do artigo 11, VI, da Lei 
8.213/1991, devendo ser valoradas a Declaração de Colônia de Pesca, a Carteira de 
Pescador Profissional e a Declaração de Exercício de Atividade Rural. 

O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso especial decorreu in 
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albis.
Noticiam os autos que João da Silva Lima ajuizou ação em face do INSS, 

objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez, na condição de segurado 
especial, pescador artesanal.

A sentença julgou procedente o pedido, determinando a concessão do benefício 
aposentadoria por invalidez desde a citação.

A Autarquia previdenciária apelou e a parte autora interpôs recurso adesivo, 
tendo o Tribunal a quo dado provimento ao recurso da ré, nos termos da ementa 
supratranscrita, nada dispondo acerca do recurso adesivo de apelação da parte autora, ora 
recorrente.

É o relatório.
Decido.
Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo 3/STJ que dispõe in verbis: aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC.

A questão recursal gira em torno da qualidade de segurado especial, na 
interpretação do artigo 11, VI, da Lei 8.213/1991.

Acerca da qualificação do recorrente como segurado especial, foram 
apresentados como início de prova material, a carteira de pescador profissional e uma 
declaração de exercicio da atividade pesqueira.

O Tribunal a quo recusou o início de prova material por ter considerado 
produzida a destempo. Todavia, o STJ não faz distinção quanto ao momento da produção 
do documento, sendo certo que certidões e declarações são aceitas pela jurisprudência.

Colacionam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
ARTIGO 485, VII, DO CPC. APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. PROVENTOS PROPORCIONAIS. REGRA TRANSITÓRIA 
DO ARTIGO 9º, § 1º, DA EMENDA CONSTITUCIONAL 20/1998. 
CÔMPUTO DE TEMPO RURAL. DOCUMENTO NOVO QUE SE 
MOSTRA APTO A LEGITIMAR A RESCISÃO DA DECISÃO 
PROFERIDA NO RECURSO ESPECIAL. PEDIDO JULGADO 
PROCEDENTE. 
1. Nos termos do art. 485, VII, do CPC a sentença de mérito, transitada em 
julgado, pode ser rescindida quando o autor obtiver documento novo, cuja 
existência ignorava, ou de que não podia fazer uso, capaz, por si só, de lhe 
assegurar pronunciamento favorável. Precedentes do STJ. 
2. No presente caso, o documento novo trazido pelo autor, correspondente à 
matrícula escolar, extraída do livro tombo do Grupo Escolar Rural de Vila 
Negri, se mostra apto a comprovar a atividade rural do autor, para os anos 
de 1964 a 1972. 
3. Pedido julgado procedente para, em judicium rescindens, cassar a 
decisão rescindenda e, em judicium rescisorium, dar provimento ao recurso 
especial interposto pelo autor.

(AR 4.987/SP, Primeira Seção, de minha Relatoria, Revisor Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 12/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. INÍCIO DE PROVA MATERIAL. 
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DOCUMENTOS. VALIDADE. 
1. A Primeira Seção, em julgamento proferido sob o rito do art. 543-C do 
CPC/73, assentou a compreensão de ser "possível o reconhecimento do 
tempo de serviço mediante apresentação de um início de prova material, 
desde que corroborado por testemunhos idôneos" (REsp n. 1.348.633/SP, 
Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, julgado em 
28/08/2013, DJe 05/12/2014). 
2. O rol dos documentos previstos no art. 106 da Lei 8.213/91 não é 
taxativo, mas meramente exemplificativo. Precedentes. 
3. Hipótese em que o Tribunal de origem rechaçou como início de prova 
material o contrato de assentamento e a ficha do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais em que consta a profissão do recorrido como 
lavrador. 
4. A determinação para que o Tribunal de origem aceite os documentos 
apresentados como início de prova material não pressupõe o reexame de 
provas (vedado em sede de recurso especial pela Súmula 7 do STJ), mas a 
revaloração das provas existentes nos autos. Precedentes. 
5. Agravo interno desprovido.

(AgInt no AREsp 967.459/MT, Primeira Turma, Relator Ministro 
Gurgel de Faria, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
VOTO-VISTA DO MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES. 
ALINHAMENTO COM A POSIÇÃO DO NOBRE COLEGA. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. INÍCIO 
RAZOÁVEL DE PROVA MATERIAL RECONHECIDO PELAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS E CORROBORADO POR PROVA 
TESTEMUNHAL. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
POSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ AFASTADO. 
1. A controvérsia gira em torno do preenchimento dos requisitos para a 
concessão de pensão por morte à autora.
2. A jurisprudência do STJ se mostra firme no sentido de que o 
reconhecimento de tempo de serviço rurícola exige que a prova testemunhal 
corrobore um início razoável de prova material, sendo certo que o rol de 
documentos hábeis à comprovação do exercício de atividade rural, inscrito 
no art. 106, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, é meramente 
exemplificativo, e não taxativo. 
3. Segundo a orientação do STJ, as certidões de nascimento, casamento e 
óbito, bem como certidão da Justiça Eleitoral, carteira de associação ao 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais, ficha de inscrição em Sindicato Rural, 
contratos de parceria agrícola, podem servir como início da prova material 
nos casos em que a profissão de rurícola estiver expressamente 
mencionada desde que amparados por convincente prova testemunhal. 
Precedentes: AgRg no AREsp 577.360/MS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 22/6/2016, e AR 4.507/SP, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Terceira Seção, DJe 24/8/2015. 
4. O acórdão recorrido concluiu desconsiderar as provas materiais, 
afastando a decisão do juízo sentenciante que presidiu a instrução do feito, 
que bem valorou as provas ao ter estabelecido contato direto com as partes, 
encontrando-se em melhores condições de aferir a condição de trabalhador 
rural afirmada pelo autor e testemunhas ouvidas. 
5. O juízo acerca da validade e eficácia dos documentos apresentados 
como o início de prova material do labor campesino não enseja reexame de 
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prova, vedado pela Súmula 7/STJ, mas sim valoração do conjunto 
probatório existente. Precedentes: AgRg no REsp 1.309.942/MG, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 11/4/2014, e 
AgRg no AREsp 652.962/SP, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe 3/9/2015. 
6. Recurso Especial provido.

(REsp 1.650.326/MT, Segunda Turma, Relator Ministro Herman 
Benjamin, DJe 30/6/2017) 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRABALHO RURAL. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. ROL EXEMPLIFICATIVO DO ARTIGO 106 DA LEI N. 
8.213/1991. 
1. Não há revisão do conjunto fático-probatório dos autos, visto que consta, 
expressamente, no acórdão recorrido o documento apresentado como início 
de prova material da atividade campesina. 
2. O rol de documentos previstos no art. 106 da Lei n. 8.213/1991, para fins 
de comprovação de trabalho rural, é meramente exemplificativo. 
3. O Tribunal de origem não aceitou, como documento apto a comprovar o 
trabalho rurícola do autor, o certificado de isenção do serviço militar, o 
qual é considerado válido para fins de início de prova material do labor 
campesino, desde que sua eficácia venha a ser ampliada por idônea prova 
testemunhal.
4. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp 807.833/SP, Primeira Turma, Relator Ministro 
Benedito Gonçalves, DJe 2/2/2017)

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA 
RURAL POR IDADE. COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS 
NECESSÁRIOS PARA A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. RESCISÃO 
DO JULGADO. PEDIDO PROCEDENTE. 
1. Os documentos que atestam a condição de lavrador do cônjuge da autora 
constituem início razoável de prova documental, para fins de comprovação 
de tempo de serviço. Deve se ter em mente que a condição de rurícula da 
mulher funciona como extensão da qualidade de segurado especial do 
marido. Se o marido desempenhava trabalho no meio rural, em regime de 
economia domiciliar, há a presunção de que a mulher também o fez, em 
razão das características da atividade - trabalho em família, em prol de sua 
subsistência (AR 2.544/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 28/10/2009, DJe 20/11/2009). 
2. Conforme orientação pacificada por esta Corte no julgamento do 
Recurso Especial 1.321.493/PR, representativo de controvérsia, 
considerando a inerente dificuldade probatória da condição de trabalhador 
campesino, a apresentação de prova material somente sobre parte do lapso 
temporal pretendido não implica violação da Súmula 149/STJ, cuja 
aplicação é mitigada se a reduzida prova material for complementada por 
idônea e robusta prova testemunhal (REsp 1321493/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 
19/12/2012). 
3. Os registros no CNIS do autor não afastam, por si só, o direito ao 
benefício, uma vez que a lei exige o exercício de atividade rural em período 
integral ou descontínuo, conforme preceituam os arts. 48, §§ 1o. e 2o. da 
Lei 8.213/91 (AgRg no AREsp 274.881/PB, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
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NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, 
DJe 02/03/2016). 
4. In casu, os documentos carreados pelo autor, em conjunto com os 
depoimentos colhidos, lograram persuadir o Magistrado a quo, dentro do 
seu livre convencimento, da veracidade dos fatos deduzidos em juízo, tanto 
que o pedido de concessão de aposentadoria por idade rural foi julgado 
procedente. Não tendo sido levado em conta pelo acórdão rescindendo a 
prova material carreada ao processo de conhecimento, encontra-se 
evidenciado o alegado erro de fato, que autoriza, nos termos do art. 485, IX 
do CPC, a rescisão do julgado. 
5. Pedido rescisório procedente.

(AR 4.060/SP, Terceira Seção, Relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Revisor Ministro Joel Ilan Paciornik, DJe 4/10/2016) 

No caso, o acórdão recorrido concluiu desconsiderar as provas materiais, 
afastando a decisão do juízo sentenciante que presidiu a instrução do feito, que bem 
valorou as provas ao ter estabelecido contato direto com as partes, encontrando-se em 
melhores condições de aferir a condição de trabalhador rural afirmada pelo autor e 
testemunhas ouvidas, oportunidade em que afirmou ser o autor, ora recorrente, portador 
de Hanseníase.

Destarte, os documentos carreados em conjunto com a prova testemunhal 
lograram persuadir o Magistrado de primeiro grau, dentro do seu livre convencimento, da 
veracidade dos fatos deduzidos em juízo, tanto que o pedido de concessão de 
aposentadoria por invalidez foi julgado procedente, não tendo sido levado em conta pelo 
acórdão, que se mostrou incompleto e não conclusivo. 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para restabelecer a 
sentença.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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